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  À minha mãe, mestra na arte de driblar o impossível.


  Ao Caíque, raio de sol que encanta meus olhos.


  
O TEMPO E O ESPAÇO DAS CIDADES


  A cidade é um espaço de encontros e convivências. Convivência entre o espírito do tempo (o Zeitgeist alemão) – o ambiente social, cultural e econômico que reflete uma determinada época – e o espírito do lugar (o genius loci latino) – o conjunto de singularidades que faz com que as cidades transpirem essências, ritmos e ambientes distintos.


  São essas coordenadas de tempo e espaço que nos permitem localizar uma cidade. Nada mais natural, portanto, que sejam nosso ponto de partida para traçarmos uma rota entre a cidade que temos e a cidade que desejamos. A nosso favor está nada menos do que o poder da criatividade. Indústrias criativas, economia criativa, classe criativa, empreendedorismo criativo, turismo criativo… Nunca se falou tanto de criatividade e talvez nunca a cidade tenha sido tão discutida por quem não só trabalha com ela, mas nela vive. É desse casamento promissor que surge o termo “cidades criativas”.


  Como bom recém-nascido, seus traços ainda são indefinidos. É para dar-lhe contornos mais suaves que este livro começa discutindo as transformações de mundo que motivaram essa proposta e traz à baila a economia criativa – termo muito mencionado, mas pouco compreendido, e de profundo vínculo com as questões urbanas. Afinal, a cidade é formada por pessoas; quão mais criativas elas forem e quão mais interconectada estiver essa criatividade, mais criativa será a cidade. Quão mais criativo for o ambiente da cidade, mais o talento de cada habitante e profissional será estimulado. Quão mais pujante for a economia criativa, mais inspiradora e instigante se tornará a cidade.


  Seguiremos os primeiros passos desse termo percorrendo locais tão diversos quanto Canadá, Hong Kong e Barcelona, para chegarmos, então, a um entendimento comum, a um conceito que norteie o olhar sobre a cidade criativa. O que é uma cidade criativa? O que a caracteriza? Como se dá a transformação urbana que tem por base a criatividade? Qual o papel do turismo? Como uma pequena cidade se insere nesse contexto? Que relação de governança é moldada entre público, privado e sociedade civil?


  E a pergunta que não quer calar: cidade criativa é um conceito aplicável à prática ou uma quimera? Minha missão é mostrar que, neste caso, a prática confirma a teoria. Que me sirvam de testemunhas Bilbao, Londres e Bogotá – cidades de perfis, histórias e situações socioeconômicas completamente distintos, nas quais a criatividade tem transformado problemas em soluções, como veremos nas próximas páginas. É essa a envergadura da oportunidade que temos nas mãos. Para agarrá-la, convido cada um dos leitores a se tornar interlocutor na análise de como podemos nos valer desse conceito para nossas cidades brasileiras, começando neste livro pela mais brasileira das cidades: o microcosmo nacional que é São Paulo. E essa é só uma das 5.565 possibilidades de transformação que temos no Brasil.


  Este livro é fruto de minha tese de doutorado defendida na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAU-USP). Primeiro estudo do gênero no Brasil, surgiu acalentada por uma constelação de profissionais de calibre ímpar e cuja complementaridade de olhares foi de grande inspiração. Meus agradecimentos a meu orientador, Prof. Nabil Georges Bonduki, e aos membros da banca de defesa, Profs. Agnaldo Farias, Carlos Augusto Machado Calil, Marcos Fernandes Gonçalves da Silva e Regina Meyer.


  
CAPÍTULO 1


  ECONOMIA CRIATIVA


  A cidade nasce no segundo e no terceiro milênios, na Mesopotâmia, nos Vales do Nilo, do Indo e do Rio Amarelo, como local de comando, no qual se concentra e se troca o excedente agrícola produzido em algumas regiões mais férteis.


  (Benevolo, 1993, pp. 9-10)


  Propor o estudo da economia criativa como passo inicial de um livro sobre cidades criativas, mais do que uma tendência natural de quem seguiu a trilha da economia para então se enveredar pelo urbanismo, pauta-se pela consciência da profunda relação existente entre as duas ciências. Basta, para isso, lembrar que a própria denominação “economia” refere-se à organização da casa (do grego, oikós = casa; nomia = organização). A economia, filha da filosofia moral, volta-se assim à administração da casa, das propriedades, dos recursos, das prioridades e também das relações humanas que se estabelecem. Ora, não é a cidade, essa grande casa na qual se desenrolam as mesmas relações, justamente o objeto do urbanismo?


  A cidade, é claro, envolve muito mais do que as relações econômicas que nela se desenrolam. Unem-se a elas as relações sociais, a cultura local, os hábitos e atitudes da população, aquelas peculiaridades que fazem que um espaço seja tão diferente de outro e que dão alma a uma cidade. Diante disso, seria reducionista dizer que uma cidade criativa é aquela em que a economia criativa é especialmente pujante. Há tantos outros fatores em jogo! Porém, para chegar ao porto da cidade criativa, utilizar a bússola da economia criativa é uma excelente estratégia. Basta pensar que, ao longo dos séculos, sempre houve uma relação íntima entre a configuração urbana e o modelo econômico em vigor – daí nos referirmos à cidade industrial, à cidade de serviços, à cidade digital, entre outras.


  Sendo assim, iniciar nosso mergulho no universo das cidades criativas analisando a eclosão e o estado da arte da chamada economia criativa servirá de ponta de fio para desenrolarmos o fascinante novelo da criatividade urbana. O momento não poderia ser mais oportuno. Após mais de uma década mantido em banho-maria, o conceito de economia criativa explodiu, no Brasil, produzindo uma enorme labareda. Entendê-lo na teoria e saber aplicá-lo na prática fará toda a diferença entre permitir que essa força se esvaia – como tantas outras oportunidades que perdemos – ou dar-lhe sustentação, para que nos aqueça e ilumine na busca de uma nova estratégia de desenvolvimento.


  
    
1.1 – GÊNESE DA ECONOMIA CRIATIVA NO MUNDO


    É possível atribuir a uma confluência de fatores o amálgama que impulsionou a formação de uma nova dinâmica de processos e modelos sociais, culturais e econômicos, na qual a economia criativa encontra terreno fértil. Entre eles destacam-se a globalização, as novas mídias, a falência dos modelos econômicos tradicionais em promover desenvolvimento1 e a valorização do conhecimento como ativo econômico diferencial. De fato, embora o aporte que a criatividade gera em termos econômicos, sociais e culturais seja tema corriqueiro na literatura econômica, de Schumpeter aos arautos da economia do conhecimento, ela passa a ser reconhecida cada vez mais como recurso básico, diferencial e imprescindível.

  


  Dentre todos os fatores acima apontados, a globalização desempenha papel primordial, por envolver questionamentos acerca da importância da localização dos recursos, ampliar exponencialmente a noção de espaço e a sensação de pertencimento a uma sociedade, afetar diretamente a mobilidade dos profissionais, turistas e consumidores entre cidades e países e ainda deixar mais permeáveis as fronteiras espaciais e mentais entre local e global. Vejamos isso em detalhes.


  
    1.1.1 – Quadro de formação: o papel catalisador da globalização


    A pedra miliar das discussões sobre a valorização da criatividade como ativo essencial da economia pós-industrial foi assentada na primeira metade da década de 1990. Localizar esse momento histórico é crucial para entendermos o papel da globalização no impulso à economia criativa, abrangendo tanto a globalização econômica como a emergência de uma cultura global, com impactos de ordem social e também geopolítica.

  


  Especificamente sob o viés econômico, a globalização pode ser caracterizada por uma aceleração e maior profundidade de transações, mobilidade dos ativos financeiros mundiais e conjugação da fragmentação das cadeias produtivas em escala planetária com o acesso a mercados antes inviáveis. Se o mundo de cada um de nós fica maior – temos hoje acesso a mais informações, produtos, serviços e lugares e em tempo real, do que jamais imagináramos –, o mundo em si parece ficar mais próximo. Isso equivale a dizer que hoje se tornaria mais fácil, para os países, empresas e pessoas que têm acesso à inclusão mundial, mapear globalmente recursos e mercados. Tudo isso é catapultado pela dispersão mundial das tecnologias de informação e comunicações, que viabilizam uma miríade de transações, da consolidação instantânea do faturamento de uma multinacional ao acompanhamento simultâneo e por vezes interativo dos fatos e produtos que ganham o mundo.


  Sob o viés de análise da economia criativa, podemos enfocar o impacto da globalização na dinâmica da economia criativa sob duas vertentes.


  a) Fragmentação das cadeias produtivas de bens e serviços criativos em escala global e ampliação do mercado


  A aproximação do mercado global oferece maiores possibilidades de produção, distribuição e consumo de bens e serviços criativos, setores cujos fluxos internacionais têm se intensificado nos últimos anos2. Hoje, é possível a um professor de violão da Estônia dar aulas em tempo real a alunos da China e do Japão3, a alunos estadunidenses ter aulas de reforço de inglês com professores baseados na Índia4 ou a fãs de uma banda que dificilmente iria ao Rio de Janeiro contratá-la por meio do sistema de compras coletivas5.


  Por um lado, é fato que alguns pequenos produtores, até recentemente dependentes de um mercado doméstico ou regional limitado, têm logrado competir no e pelo mercado mundial, ao menos até despertarem o interesse e a cobiça dos gigantes do setor (vide Google, Skype, editoras e bandas independentes) ou se tornarem eles mesmos representantes do mainstream, exemplo que a Microsoft encarna muito bem. Por outro lado, a fragmentação das cadeias de produção de bens e serviços criativos pode distorcer a distribuição dos benefícios gerados pela criatividade e vem sendo exacerbada por uma longa trajetória de dominação comercial e política pelos meandros da dominação cultural6.


  Praticante notório dessa estratégia, os estados Unidos vêm trabalhando as relações entre cultura, política e comércio já desde a década de 1930 e, de forma mais acirrada, no decorrer e após a Segunda Guerra Mundial7. Exemplo emblemático foi a celebração do acordo de Blum-Byrnes, em 1946, por meio do qual o país propôs um pacote financeiro (anistia de parte da dívida contraída pela França e concessão de novo empréstimo a juros competitivos) em troca da abertura das salas de cinema da França aos filmes estadunidenses, durante três semanas por mês. Não por coincidência – mas justamente por esse e outros acordos celebrados entre os estados Unidos e outros países – estima-se que mais de 85% das salas de cinema do mundo sejam controladas pelos conglomerados de Hollywood8. Em termos comerciais, de pouco adianta produzir filmes sem haver onde os veicular.


  Do mesmo modo, países produtores de conteúdo criativo não se beneficiaram dos resultados econômicos de sua criação, devido ao estrangulamento da distribuição. A Jamaica, por exemplo, cujo reggae se tornou mundialmente conhecido, acabou beneficiando as gravadoras baseadas em Miami e Londres9. A questão é recorrente, como aponta Edna dos Santos-Duisenberg, chefe do Programa de Indústrias Criativas da UNCTAD:


  Está claro que a maior parte dos rendimentos criativos/artísticos tem origem nos direitos autorais, nas licenças, e no marketing e distribuição. Infelizmente, todo esse rendimento, que em muitos casos atinge bilhões, é coletado no exterior, em vez de reverter para o balanço de pagamentos do país de origem do artista. (Santos-Duisenberg, 2008, p. 67)


  A esse respeito, abre-se um ponto de debate interessante sobre qual seria a estratégia do governo brasileiro para estimular a presença da cultura brasileira no palco mundial, tendo em vista o decantado fato de o Brasil ter sido galgado, em fins de 2010, à posição de sexta maior economia do mundo, bem como as ambições políticas do país (assento permanente no Conselho de Segurança da ONU, mediação de conflitos internacionais etc.). Afinal, historicamente as potências econômicas e políticas também foram e são potências culturais.


  Ficamos então entre a intensificação das limitações e práticas geradas há décadas e a possibilidade de contorná-las ou minimizá-las. Em que medida isso se concretizará é um ponto de discussão, já que a criatividade não se converte em produtos e serviços por combustão espontânea. Dentre as condições mínimas necessárias, estão a circulação de informações diversificadas, a capacidade de elaborar essas informações e transformá-las em conhecimento, o acesso e o domínio das tecnologias digitais, o entendimento das leis do mercado global e a existência de poucas barreiras de entrada aos mercados alheios, que a concentração de controle dos canais de distribuição nem sempre torna fácil transpor.


  Ante a ausência dessas condições, a globalização provoca uma falsa sensação de nivelamento das diferenças, quando na verdade funde os limites entre o eu e o outro e transfere a lógica dos estados para a dos mercados. É o que defende Allen Scott, um dos mais conceituados geógrafos das economias regionais.


  O que parece estar ocorrendo no momento é um certo deslocamento dos laços que até agora haviam unido economias nacionais e estados soberanos como facetas econômica e política gêmeas de uma realidade social única, o que é representado por fenômenos como o da economia americana, economia britânica, economia francesa e assim por diante. (Scott, 1998, p. 4)


  Trazendo para nosso contexto, essa percepção é compartilhada por um estudo realizado por García Canclini, ao analisar cidades e indústrias culturais na América Latina.


  A internacionalização foi uma abertura das fronteiras geográficas de cada sociedade para incorporar bens materiais e simbólicos de outras. A globalização supõe uma interação funcional de atividades econômicas e culturais dispersas, bens e serviços gerados por um sistema com muitos centros, no qual é mais importante a velocidade com que se percorre o mundo do que as posições geográficas a partir das quais se está agindo. (García Canclini, 2005, p. 32)


  Nesse reordenamento das disparidades, sem porém nivelá-las, extingue-se o suposto alento de que o mundo estaria mais plano em termos não só de produção, como de distribuição das oportunidades econômicas e culturais no palco mundial. Esse debate traz consequências evidentes para o contexto urbano, a atratividade e os fluxos migratórios entre cidades e países.


  b) Mobilidade, disputa e recompensa dos recursos criativos no panorama mundial


  Se acreditarmos que a globalização possibilita de fato uma maior dispersão das possibilidades de criação e distribuição de bens e serviços criativos, de forma abrangente e acessível à maior parte no mundo, a localização do capital humano continuará sendo importante (a interação humana não deixa de ser desejável mesmo com o advento das mídias digitais), mas não fulcral. Se, porém, entendermos que esse nivelamento das possibilidades se limita a contextos nos quais as condições mínimas descritas já estão presentes, a concentração nesses locais de talentos criativos e empresas que neles se baseiam elevará sua atratividade e seu potencial competitivo.


  Duas ordens de dados são ilustrativas para indicar que o mundo não só é desnivelado, como tende a permanecer assim.


  O Quadro 1 mostra a população estimada em 2011 e o percentual de usuários de Internet (em março de 2011), nas várias regiões do mundo. O abismo faz-se evidente ao compararmos América do Norte (78,3% de penetração de Internet) e África (11,4%) ou mesmo Oceania/Austrália (60,1%) e Ásia (23,8%). A América Latina e o Caribe, tomados em conjunto, apresentam 36,2% de usuários de Internet no total da população, compreendendo ainda enormes variações de país a país da região.


  
    
      
        	
          Quadro 1 • ESTIMATIVA POPULACIONAL E DE USUÁRIOS DE INTERNET – MUNDO E REGIÕES (2011)

        
      


      
        	
          [image: Image]

        
      

    


    Fonte: World Stats: http://www.internetworldstats.com. Estimativa populacional para 2011 com base em dados do US Census Bureau; número de usuários de Internet tem como fontes Nielsen Online, International Telecommunications Union, GfK e outros.

  


  Já o Quadro 2, elaborado a partir de dados do Indicador de Alfabetismo Funcional (lnstituto Paulo Montenegro; Ação Educativa, 2009), mostra que, na última década, muito embora o número de analfabetos absolutos no Brasil tenha declinado de 12% para 7%, o percentual da população que é de fato plenamente alfabetizada estagnou-se ao redor de 25%. Em outras palavras, apenas um de cada quatro brasileiros é capaz de analisar, relacionar, comparar e avaliar informações, separar fato de opinião, interpretar mapas e gráficos – e a tendência dessa curva é de estabilidade.


  
    
      
        	
          Quadro 2 • EVOLUÇÃO DO INDICADOR DE ANALFABETISMO – INAF (Brasil, 15-64 anos)
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    Fonte: Instituto Paulo Montenegro/Ação Educativa.

  


  Assim, uma conjunção perniciosa de falta de acesso às novas tecnologias, analfabetismo tecnológico e analfabetismo tout court não prenunciam um cenário mundial no qual a capacidade de criação, produção e distribuição dos bens e serviços criativos será plenamente desenvolvida. Consequentemente, na guerra de foices promovida pela competitividade global, o ativo mais valioso passa a ser constituído não mais pelos recursos prontamente transferíveis (como capital financeiro ou, de forma menos imediata, infraestrutura tecnológica), mas por aqueles capazes de gerar bens e serviços diferenciados – ou seja, com maior valor agregado e menor possibilidade de cópia. Ganha evidência assim o capital humano capaz de pensar de modo diferente, encontrar soluções para novos e velhos problemas e futuras oportunidades – ou seja, transformar criatividade em inovação – e inovar constantemente. Em suma, capital humano criativo, entendido por alguns como “classe criativa”, termo amplamente discutido (e rechaçado) no Capítulo 2.


  Para que essa valorização criativa se sustente, porém, é preciso de algum modo garantir que a criatividade seja recompensada e, ao mesmo tempo, torne-se menos vulnerável à cópia. Explicita-se então um pilar central da economia criativa: os direitos de propriedade intelectual.


  Com a maior facilidade de circulação de bens e serviços criativos propiciada pela globalização, a defesa dos direitos de propriedade intelectual (e de seu potencial para recompensar não os criadores, mas sim os detentores dos direitos adquiridos dos criadores) foi trazida de forma explícita às negociações internacionais, motivando um embate virulento entre a UNESCO e a Organização Mundial do Comércio (OMC).


  A faceta mais visível dessa tensão surgiu no início dos anos 2000 com o termo “exceção cultural”, por meio do qual alguns países, mormente a França e o Canadá, defendiam que os bens e serviços culturais não deveriam ser considerados como itens genéricos nas mesas de negociação da OMC10. O debate sobre a exceção cultural evoluiu para o de “diversidade cultural”, tendo culminado na proposta e posterior ratificação, em 2005, da “Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais”11.


  Complementarmente, como reação à acachapante massificação de valores, bens e serviços (quem não recebeu proposta de um banco, cartão de crédito ou companhia de celular, concorrente à que já contrata, oferecendo-lhe algo praticamente igual?) e com ciclos de vida diminuídos pela rápida difusão das tecnologias que os diferenciariam, a criatividade aparece de novo como fator crítico de competitividade e diferenciação.


  Chamada por Jeremy Rifkin de “era do acesso”, por Rolf Jensen de “sociedade do sonho” e por outros, como Joseph Pine II e James Gilmore, de “economia da experiência”, três termos contemporâneos entre si, reflete-se na busca de vivências e interações que façam do consumidor o protagonista de suas experiências e histórias. Nessa tensão em ser parte de um contexto global mas não abdicar de suas raízes locais, em sentir-se único mas nem por isso alheio a comunidades e grupos, em ser receptivo ao que o mundo oferece e concomitantemente compartilhar sua própria cultura, em inventar bens, serviços e modelos de negócios distintos dos que se viu até hoje, prevalece a busca pelo “intangível”, característica intrínseca dos produtos e serviços criativos.


  
    1.1.2 – A eclosão de um conceito


    As raízes da economia criativa parecem deitar na Austrália, a partir da expressão Creative Nation, título dado a um discurso proferido em 1994 pelo então primeiro-ministro do país, Paul Keating. Motivado por uma confluência entre o potencial malefício da globalização à diversidade cultural, o impacto das novas tecnologias de informação e comunicações na geração de oportunidades e competitividade e a preocupação com a inserção da economia australiana no cenário mundial, Creative Nation foi o prenúncio da busca de uma convergência de objetivos culturais, econômicos e sociais, em uma espécie de desenho de economia criativa avant la lettre, tingido com matizes de uma preocupação com a sustentabilidade.

  


  De fato, defendia-se na ocasião que:


  A revolução na tecnologia da informação e a onda de cultura de massa global potencialmente ameaçam o que é distintivamente nosso. Com isso, põem em risco nossa identidade e as oportunidades que as gerações presente e futuras terão de crescimento intelectual e artístico e autoexpressão. […] Temos que acolhê-la (a revolução da informação) como acolhemos a diversidade com a qual a imigração pós-guerra nos presenteou, reconhecendo que podemos transformar o poder notável dessa nova tecnologia em um propósito cultural criativo e democrático. Ela pode nos informar e enriquecer. Pode gerar novos campos de oportunidade criativa. (Department of Communications, Information Technology and the Arts, Austrália, 2004a)


  Explicita-se aqui, como já apontado, o receio de que a globalização, exponenciada pelas tecnologias de informação e comunicações, pusesse em risco a singularidade da cultura australiana. Em contrapartida, o país vislumbrava a globalização também como possibilidade de se fortalecer e reposicionar no quadro mundial.


  Três anos depois, o governo britânico parece ter se inspirado nessa proposta ao colocar a criatividade no epicentro do programa estratégico do país, enfatizando sua importância para a consecução de objetivos socioeconômicos e a consequente competitividade mundial da economia britânica. Em 1997, o então recém-eleito primeiro-ministro Tony Blair, à frente do Partido Trabalhista e diante de uma situação econômica global que tornava vulneráveis setores manufatureiros tradicionais do país, organizou uma força-tarefa para analisar as contas nacionais do Reino Unido, as tendências econômicas globais e, como fruto do cruzamento de ambas, as vantagens competitivas nacionais. Desse exercício participaram representantes de 12 instituições públicas (dentre os quais das pastas de Cultura, Mídia e Esporte; Transportes; Comércio e Indústria; Educação e Emprego) e dez conselheiros advindos do setor privado (destacando-se Richard Branson, fundador do conglomerado Virgin; Paul Smith, designer e estilista da empresa homônima; e Eric Salama, da gigante das comunicações WPP).


  Como resultado da análise das contas nacionais britânicas, da competitividade de suas indústrias12 no cenário mundial e das tendências que se prenunciavam, foram identificados 13 setores de maior potencial para a economia do país. A eles se deu o nome de indústrias criativas, entendidas como:


  Indústrias que têm sua origem na criatividade, habilidade e talento individuais e que apresentam um potencial para a criação de riqueza e empregos por meio da geração e exploração de propriedade intelectual. (Departamento de Cultura, Mídia e Esportes [DCMS] do Reino Unido, 1998)


  Nesse conceito torna-se evidente o divisor de águas utilizado então para a seleção das indústrias de maior potencial para a economia britânica: os direitos de propriedade intelectual. Essa “moeda da economia criativa”, como então propôs John Howkins, ativo intangível criado pela mente humana, altamente cobiçado pelo valor que agrega a indústrias novas e tradicionais da economia, teria além de tudo uma vantagem extraordinária, em um mundo de produtos e serviços, como vimos, crescentemente padronizados e com ciclos de vida fugazes. Trata-se da menor vulnerabilidade à cópia, em se pressupondo o respeito aos acordos de propriedade intelectual ratificados pelos 184 países membros da Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI)13 e não obstante a prática da pirataria nos meandros globais, notória inclusive em países signatários da organização14.


  O exemplo do Reino Unido tornou-se paradigmático por quatro razões15:


  i – contextualiza o programa de indústrias criativas como resposta a um quadro socioeconômico pós-industrial global, com parca diferenciação de produtos e serviços e ciclos de vida crescentemente reduzidos;


  ii – identifica e privilegia os setores de maior vantagem competitiva para o país e reordena as prioridades públicas para fomentá-los, de forma articulada entre as pastas governamentais e em íntima associação com o setor privado (ou seja, uma parceria estratégica público-privada de fato);


  iii – revela o impacto econômico das indústrias criativas, rompendo com a usual associação de criatividade a belas-artes (entendida, portanto, via de regra, como supérfluas ou como despesa pública), a partir do momento em que se explicitava sua contribuição:


  • à riqueza nacional, estimada em 7,3% do PIB, em 2007 e com crescimento significativo (5% ao ano, quase o dobro do total da economia)16.


  • à geração de empregos, contabilizados em cerca de 1,8 milhão de pessoas no país17.


  • ao número de empresas, estimado pelo Departamento de Cultura, Mídia e Esporte (DCMS) em 2008 em 157.400 (ou 7,3% do total de empresas), com destaque para as atuantes em software, jogos e publicações eletrônicas (75 mil) e em música, artes visuais e do espetáculo (31,2 mil).


  iv – motiva um programa de reposicionamento mundial da imagem do país, doravante denominado Creative Britain ou ainda Cool Brittania (respectivamente, “Grã-Bretanha Criativa” ou “Grã-Bretanha Bacana”). A questão de fundo passou a apresentar o país como o mais atraente para os talentos criativos dispersos pelo mundo, de modo a tornar a Grã-Bretanha não um, mas “o” polo criativo do mundo.


  A partir da divulgação da estratégia proposta pela força-tarefa e especialmente da disponibilização dos primeiros dados estatísticos invejáveis para uma série de países com economia estagnada ou emergente, ocorreu uma replicação do conceito em países tão diversos como Cingapura, Líbano e Colômbia, em parte devido ao empenho e à capilaridade de atuação do British Council, cujo mote não por menos é “Unimos pessoas de culturas diversas a oportunidades educacionais e ideias criativas do Reino Unido”18.


  Em um primeiro momento, enlevados pelas estatísticas apresentadas ou ainda desejosos de encontrar uma panaceia econômica para contextos os mais diversos, vários países parecem ter caído na tentação não de compreender e absorver o conceito de indústrias criativas e sua lógica, mas de importar seu produto final: a mesma seleção de indústrias criativas identificadas pelo Reino Unido. Essa atitude ingênua equivaleria em certa medida a promover o plantio de trigo no Brasil ou de soja na Escandinávia, assumindo que o que gera resultados em um país daria certo em outro.


  A falta de adequação do conceito e das indústrias para os contextos locais, com a importação inclusive da geração de direitos de propriedade intelectual como critério de priorização das indústrias criativas, também ocorreu a despeito do fato de a legislação dos direitos de propriedade intelectual não ser necessariamente adequada a países com organização social e perfil socioeconômico distintos, em especial aqueles com prevalência de saberes comunitários e tradicionais.


  De fato, vários estudos e especialistas defendem que nos países em desenvolvimento, devido à falta de condições estruturais (capacidade tecnológica, mão de obra qualificada, acesso a informação etc.) e à própria falta de atualização do marco regulatório quanto à revolução da tecnologia digital, os direitos de propriedade intelectual em geral e os autorais especificamente podem ser mais um empecilho do que um meio de acesso ao conhecimento19.


  Complementarmente, a carência de dados talvez constitua o maior calcanhar de Aquiles da economia criativa. Em um esforço louvável para minimizar essa carência, a UNCTAD desenvolveu em 2008 o primeiro relatório mundial sobre a economia criativa, compilando inclusive estatísticas a respeito das indústrias criativas em uma miríade de países que as apresentaram. O levantamento foi reeditado em 2010, com uma série de dados atualizados. A despeito das dificuldades enfrentadas (incompatibilidades conceituais, metodológicas e históricas das estatísticas disponíveis e grandes lacunas nos dados levantados, em especial nos países em desenvolvimento), o estudo logrou compilar dados interessantes, em especial relativos ao comércio internacional de bens e serviços criativos, por regiões, países e setores. A título ilustrativo, revelou que no período 2000--05 o comércio internacional de serviços criativos cresceu à taxa de 8,7%.


  Quando analisamos a participação de blocos de países – desenvolvidos, em desenvolvimento, em transição –, os dados são particularmente interessantes. Tomando a exportação mundial de sete setores (artesanato, audiovisual, design, novas mídias, artes do espetáculo, edição e artes visuais), vemos que a participação dos países em desenvolvimento (ao menos daqueles para os quais há dados) só sobressaía, em 2002, no setor de artesanato. É uma atividade com produção e distribuição pulverizadas, intensiva em mão de obra (não necessariamente qualificada para outros setores econômicos) e pouco intensiva em tecnologia. Em outras palavras, é um setor com baixo valor agregado, relativamente aos outros, mas com boa capacidade de inclusão.


  
    Gráfico 1 • PARTICIPAÇÃO DOS GRUPOS ECONÔMICOS NA EXPORTAÇÃO MUNDIAL DE BENS CRIATIVOS (em %, ano-base 2002)


    [image: Image]


    Fonte: UNCTAD, “Creative economy report 2008”

  


  Esse quadro nos permite tirar algumas conclusões. A primeira é que a economia criativa claramente não apresenta um perfil único, não podendo ser considerada de forma homogênea. A economia criativa – assim como a economia agrícola ou a economia industrial – apresenta toda uma variedade de configurações possíveis. Cada país detém maior potencial em setores criativos específicos.


  A segunda é que os países em desenvolvimento claramente não fazem só artesanato; produzem também artes do espetáculo, artes visuais, produtos audiovisuais. Porém, embora a criação e a produção lhes pertençam, sua exploração comercial ocorre não raro em estúdios e produtoras baseadas em países desenvolvidos. Como decorrência, a única forma de os países em desenvolvimento se beneficiarem de fato dos diversos setores criativos é investindo em políticas que vão além da preservação e do fomento à produção. Estas têm de envolver canais de distribuição, fortalecimento dos empreendedores, marcos regulatórios, capacitação, formas de financiamento como investimento (e não a fundo perdido), entre outras.


  
    Gráfico 2 • PARTICIPAÇÃO DOS GRUPOS ECONÔMICOS NA EXPORTAÇÃO MUNDIAL DE BENS CRIATIVOS (em %, ano-base 2008)
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    Fonte: UNCTAD, “Creative economy report 2008”

  


  Quando comparamos os mesmos dados aos do ano de 2008, percebemos o crescimento da participação dos países em desenvolvimento em todos os sete setores criativos, com destaque para o de novas mídias. Afinal, é um setor no qual o empreendedorismo consegue maior inserção nos canais de distribuição do que no de audiovisual, por exemplo, onde há grande concentração de distribuidoras. Isso, claro, desde que haja acesso às tecnologias de informação e comunicação (TICs) e que as pessoas estejam capacitadas para usá-las. Voltamos ao discutido anteriormente: investimentos em educação e em ciência e tecnologia são fundamentais para que a economia criativa floresça e promova não só crescimento como desenvolvimento. Cabe ainda a ressalva, nos números apresentados, de que muito do impacto atribuído ao bloco dos países em desenvolvimento é certamente influenciado pela China.


  Minimizar os desbalanços sugeridos pelos gráficos acima requer o desenvolvimento de mais do que uma política industrial ou econômica. Como vimos, há uma constelação de fatores que impactam nesse quadro, da capacitação de mão de obra à difusão do acesso à Internet. Assim, os desafios perpassam uma vasta gama de políticas público-privadas, da revisão do sistema educacional (questionando a adequação do perfil dos profissionais de hoje e anunciando a emergência de novas profissões) à elaboração de metodologias para a valoração do intangível por parte de instituições financeiras e, no que tange mais especialmente às cidades criativas, de políticas que contemplem o estímulo à criatividade no espaço urbano.


  
    1.2 – SURGIMENTO, DESENVOLVIMENTO E ESTADO DA ARTE DA ECONOMIA CRIATIVA NO BRASIL


    No Brasil, o pavio dos debates acerca das indústrias criativas foi aceso em 2004, em decorrência da realização, em São Paulo, da 11a edição do encontro quadrianual da UNCTAD (UNCTAD XI). Esta, que foi a certidão de batismo do termo no país, teve em seu encerramento, como é de praxe nos encontros da ONU, a emissão de um documento, intitulado Consenso de São Paulo (UNCTAD, 2004), no qual se exortavam os benefícios ao mesmo tempo econômicos e culturais potencialmente gerados pelas indústrias criativas.

  


  O então ministro da Cultura, Gilberto Gil, que já em 2003 havia começado a defender uma convergência de olhares entre cultura e economia, não perdeu a oportunidade de, dois meses após o encerramento do encontro da UNCTAD, lançar os pilares da realização de um Fórum Internacional das Indústrias Criativas, em Salvador. Este teria como um de seus objetivos basilares a discussão da forma e da função de uma instância de pesquisa e observatório internacional das indústrias criativas, a ser criado na mesma cidade. Declarou o então ministro:


  Estamos conscientes de que a maior garantia das vantagens mútuas que possamos ter advém da natureza da matéria-prima que está em jogo: a criatividade das pessoas, comunidades e povos do mundo, a essência do nosso patrimônio imaterial, expressando-se a partir do precioso lastro da nossa diversidade cultural. Contando com esse poderoso suporte, aliado à informação de que as indústrias criativas são, relativamente aos setores convencionais, o campo de atividade econômica que mais cresce no mundo, torna-se indispensável deixar de lado o medo de ousar. […]
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